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MENTA: ALTERA A LEI N° 12.490 DE 1997, QUE AUTORIZA O EXECUTIVO A 

IMPLANTAR PROGRAMA DE RESTRIÇÃO AO TRANSITO DE VEICULOS 

AUTOMOTORES NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

   

    

         

         

1 • i 

i 
ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



r —  1 Folha n° a ..i  do proc 

N°  d.." -- 	o $ .: -.5(___ 
zle ----"" -- 

AdelinaC,,..,,,..-- - •,....  

kC i C."3 -11.)5 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

PROJETO DE LEI (" 
— 01- 00308/2C14 

"Altera a Lei n° 12.490 de 1997, que 

autoriza o Executivo a implantar Programa 

de Restrição ao Trânsito de Veículos 

Automotores no Município de São Paulo, e Et¡ 

dá outras providências." 

5 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

R 
Art. 1° - O Artigo 1° da Lei 12.490 de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 1° -   

§ 10 - A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, 

através da redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, 

de 2a  às 6a  feiras, exceto feriados, desde as 07h00 às 20h30, sem 

interrupções." 

Art. 2° - A Lei 12.490 de 1997 passa a vigorar acrescida do seguinte artigo 2°-A: 

"Artigo 2°-A – O Executivo criará Programa destinado a permitir o livre tráfego 

de veículos automotores em horários proibidos pelo Programa Municipal de 

Restrição à Circulação de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

§ 10 - Será cobrado mensalmente taxa de contribuição de isenção do 

rodízio dos usuários que se manifestarem pela adesão ao Programa 

por meio eletrônico ou presencial. 

§ 2° - As receitas provenientes da contribuição ekitié- tr -áfa-rõl-Ea'piito 

deste artigo serão destinadas ao Fundo Municipa de Desenvolvimento 
17 JuN 2014 

do Transito – FMDT." 

SPG.42 
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PC:  10:3 405 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, às comissões competentes 

JUSTITICATIVA 

O presente projeto de lei visa promover alterações na Lei 12.490 de 1997, 

que implanta o Programa de Restrição ao Transito de Veículos Automores no 

Município de são Paulo, de modo a contribuir com o desenvolvimento do trânsito na 

cidade. 

A presente proposta busca ampliar o horário de restrição. Como se sabe, há 

alguns anos, no período do meio-dia surgiu um horário pico na cidade, cuja 

circulação não é restrita. Dessa forma, ampliando o horário de restrição desde as 

07h00 às 20h30, espera-se que a restrição já estabelecida contemple também o 

período da tarde e do meio-dia. 

Outra modificação proposta é a criação de um programa para a circulação de 

veículos durante os dias em que estiverem restritos, desde que venham a aderir à 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
um Programa, no qual será cobrada taxa para possibilitar a circulação durante os 

dias em que estivessem restritos. Essa medida tem por objetivo incentivar a redução 

na compra de automóveis, que se tornou em uma alternativa para burlar o "rodízio" 

veicular, que se mostrou maléfica para a Cidade, uma vez que aumentou 

significativamente a frota de veículos da cidade. 

Nesse sentido, pedimos a atenção dos Nobres Pares para a aprovação deste 

importante projeto. 

Forha t-)' 	3_' 1 c) PrDC 

kdelina C 	•.-:. 
4'3C) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	
(f  

do processo n° 	01 -308 	de 20 	14..., 	.7-7 	G 	9. 	(a) 

  

Adelina- Cicone 
AssIstente Padiwilente 

Rev,i suo 1. 00.406  

t ar NoA WITIPM. DE SÃO PAULO 

LIDO HOJE 
17 JUN 2014 

ÀS COMISSÕES DE: 
- 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

t',1.4U3 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0308/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.mciov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a 
implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.632, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos 
médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação de 
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.964, de 22 de janeiro de 2014, que revoga o parágrafo único do 
art. 2° da Lei Municipal n° 12.632, de 6 de maio de 1998, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 37.085, de 03 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei n° 
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 49.800, de 23 de julho de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação do Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no 
Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 55.229, de 18 de junho de 2014, que declara ponto facultativo 
nas repartições públicas municipais e dispõe sobre a restrição ao trânsito de veículos 
automotores no dia 23 de junho de 2014; 

- Lei Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, e dá outras providências, 
alterada pela Lei n° 12.157/96, Lei n° 14.717/08 e Lei n° 15.688/13; 

- Decreto Municipal n° 34.099, de 14 de abril de 1994, que cria, no Município de São 
Paulo, o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso — I/M-SP, e dá 
outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0026/2013, que dispõe sobre a penalidade de advertência por escrito nos casos 
de não reincidência nos últimos 12 meses da inobservância do rodízio de veículos, nos 
termos em que especifica, alterando o art. 3° da Lei 12.490/97; 

- PL 0273/2013, que introduz alterações na Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, e 
dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 10 de julho de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 N" 	- O 30 R  de 20-1 11  

LEI N° 12.490 03/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos 
Automotores no Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 747/1997 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 
Decreto no 37.085/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 8 0  dia da 
vigencia desta Lei. 
- Decreto no 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de 
Veiculos Automotores, autorizado por esta Lei. 
- Decreto no 37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Lei no 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta 
quanto a circulaçao de veiculos. 
- Decreto no 39.645/2000 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 42.227/2002 - Exclui do rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse órgão, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço da Justiça Eleitoral. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 

Notas complem.: 
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LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de 
conformidade com o estabelecido em regulamento. 
§ 10  A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da 
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2a às 6a feiras, 
exceto feriados. 
§ 20  As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a 
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem 
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento. 
§ 30  Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro 
Expandido. 
Art. 2° A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos: 
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço; 
II - motocicletas e similares; 
III - táxis; 
IV - de transporte escolar; 
V - guinchos; 
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em regulamento. 
Art. 30  A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de 
Trânsito - CNT. 
Art. 40  Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 5° Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades 
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das 
determinações desta Lei. 
Art. 60  A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no "Diário Oficial" do Município, 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 70  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o controle de restrição ao trânsito. 
Art. 80  No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Art. 9° Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual 
e as prefeituras dos Municípios limitantes, no sentido de estabelecer um programa 
integrado de transportes coletivos na região metropolitana. 
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Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que 
vigorarão a partir do 80  dia de sua vigência. 
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Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12632  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

LEI No 12.632 06/05/1998 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a circulaçao de 
veiculos no Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 448/1997 (ver documento) 
Paulo Frange 
Decreto no 39.563/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 15.964/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 12.632 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de 
veículos no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 448/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os médicos residentes no Município de São Paulo, ficam excluídos de qualquer 
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no 
trabalho diário. 
Art. 20  A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada 
médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho. 
Parágrafo único. O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo 
adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário. 
Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da sua vigência. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14751  

Total de referências : 1  

24/6/2014 

ded2o0-1P1.77 .  

Ma a J 
Técnico Adm 

ra 
vo-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.751 28/05/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 148/2008 (ver documento) 
Jooji Hato; Minam Athiê 
Decreto n°49.800/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.751, DE 28 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 148/08, dos Vereadores Jooji Hato - PMDB e Myryam Athie - PDT) 
Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica implantado, em caráter experimental, o Programa de Restrição ao Trânsito 
de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2° A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos pesados do tipo 
caminhão: 
I - guinchos; 
II - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em regulamento. 
Art. 3° A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de 
Trânsito - CNT. 
Art. 4° Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 5° Poderá ocorrer celebração de convênios com órgãos ou entidades federais, 
estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das determinações desta 
lei. 
Art. 60  Os resultados técnicos obtidos deverão ser publicados anualmente no Diário 
Oficial. 
Art. 70  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o presente controle de restrição ao trânsito de veículos automotores 
pesados, do tipo caminhão. 
Art. 80  No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta lei poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Art. 90  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de maio de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15964  
Total de referências : 1  

Folha n°_, 	 do proc. 
N' 	- O 	d 
O funrionri 

os 	e SI eira 
Técnico Ad 	s t vo-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Legislação explicativa: 

LEI N°15.964 22/01/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Revoga o parágrafo único do art. 2 0  da Lei Municipal no 12.632, de 6 de maio de 
1998, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 123/2012 (ver documento) 
Paulo Frange 
Revoga o parágrafo único do art. 2 0  da Lei no 12.632/1998. (ver documento) 
Lei no 12.632/1998 - Dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta 
quanto a circulação de veículos no Município de São Paulo. (ver documento) 
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Maiia'Jfsq. Silveira 
Técnico Adrni 	ivo-RF 10.940 

do proc. 
de 20J  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.964, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 123/12, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Revoga o parágrafo único do art. 2° da Lei Municipal n° 12.632, de 6 
de maio de 1998, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica revogado o parágrafo único do art. 2° da Lei Municipal n° 12.632, de 6 de 
maio de 1998. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/01/2014, 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site WWW. mara.so.dov.br . 
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Câmara Municipal de São Paulo 

,Rolha n" 	 
N°  0:1 -0_0 2  de 20J 
O funcion o 

24/6/2014 
do p.r.s.:  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 37085  
Total de referências : 1  

	

Mar' J 	velra 

	

Técnirn Adm i 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO N°37.085 03/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a 

implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores no Municipio 
de Sao Paulo. 

Notas: - A ser implantado nos meses de fevereiro a junho e de agosto a dezembro nos 
periodos compreendidos entre 7 h 00 e 10 h 00 e entre 17 h 00 e 20 h 00 horas, de 
segunda a sexta-feira exceto feriados. Os artigos que cuidam da aplicaçao de 
penalidades vigorarao a partir do 8 0  dia da vigencia da Lei. 

Notas complem.: - Decreto no 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de 
Veiculos Automotores, estabelecido por este Decreto. 
- Decreto no 49.636/2008 - Dispõe sobre o trânsito dos veículos urbanos de carga 
(rodízio) na Zona de Máxima Restrição de Circulação, nos períodos e nos horários 
que especifica. 

Alterações: Dec. 37.346/1998 - Altera este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 38.815/1999 - Altera a redaçao da alinea "c" do inciso VI do artigo 5 0  deste 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 39.538/2000 - Altera o art. lo deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.600/2002 - Altera o art. 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 44.099/2003 - Altera o inciso VI do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.273/2004 - Altera a alínea "c" do inciso VI do art. 5 0  deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 47.680/2006 - Altera o inciso VI do artigo 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO M. 37.085 	DE 3 DE OUTUBRO DE 1297 
Regulamenta a Lei n. 12.490, de 3 de ou-
tubro de 1997, que autoriza o Executivo a 
implantar Programa de Restrição ao Trân-
sito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo. 

CELSO PITTB, Prefeito do Município da São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 12.490, de 3 de outu-
bro de 1997; 
CONSIDERANDO que a melhoria da fluidez viária' aumentao 
nível de qualidade 'de vida da população: 
CONSIDERANDO que a implantação de programa da reescalo-
nanento de bar:trios de circulação de veículos automoto-
res é importante instrumento para alcançar o objetivo 
mencionado, 
DECRET A: 

Art. 1• - Fica criado o 'Programa de Res-
trição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo'

' 
 em caráter experimental, a ser implantado 

nos meses de fevereiro a junho e ,de agosto a dezembro, 
nos períodos compreendidos entre 7h00 e 10h00 • entre 
17h00 e 20h00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto 
feriados. 

Art. 2. - O Programa ora criado objetiva 
a melhoria das condições do transito, por meio da redu-
ção do número de veículos em circulação nas vias públi-
cas, com base no digito final da placa de licenciamento, 
ficando proibida a circulação, nos horários fixados no 
artigo 1. deste decreto, na seguinte conformidade: 

I - 2. feiras: finais 1 • 2; 
II - .3 1  feiras: finais 3 • 4; 
/II - 4. feiras: finais 5 • 6; 
XV - 5. feiras: finais 7 • 8; 
V - 6. feiras: finais 9 e 0&. 

Art. 3. - O Programa abrange a área com-
preendida no Centro Expandido (mini-anel viário), con-
forme Anexos 1 - Relação das Vias a II - Mapa..integran-
tas deste decreto, • á delimitada pelas seguintes vias, 
inclusiva: Marginal do Rio Tiaté, Marginal do Rio Pi-
nheiros,.Avenida dos Bandeirantes, Avenida Afonso.D.Re-
cragnole Taunay, Complexo Viário Maria Naluf, Avenida 
Presidente Tancredo Neves, Avenida das Junta:: Provizó-
rias, Viaduto Grande Sici Paulo

' 
 Avenida Professor Luís 

Inãcio de Anhaia Noloo Avenida Sana Farah Maluf. 

Art. 4. - As disposições deste decreto 
são aplicáveis aos veículos que circulem na região deli-
mitada no artigo anterior, durante o período de execução 
do Programa, independente:imota da localidade de seu 11 - 
cancianento. 

Parágrafo único - Os caminhões poderio 
circular pelas vias que delimitam o Centro Expandido, 
mencionadas no artigo anterior. 

Art. Se - Excetuam-se da proibição de 
circulação de guio trata este decreto os saguintes veícu-
los: 

I - de transporte coletivo e de lotação, 
devidamente autorizados a operar o serviço; 

II - motocicletas e similares; • 
XXI - Uris; 
IV - de transporte escolar; 
✓ - guinchos; 
VI - outros, empregados em serviços es - 

~ciais e de emergência, assim considerados, para os 
fina dente decreto: 

a) ambulâncias; 
• b) policiamento, corpo de bombeiros, de-

fesa civil e veículos militares devidamente identifica-
dos como tais; 

c) serviço funerário, água, luz, tele-
fone, gás, transito, coleta de lixo • correio, devida-
mente identificados como tais; 

d) transporte de combustível • insanos 
diretamente ligados a atividades hospitalares, 

e) transporte de sangue • derivados, de 
órgão para transplante e de materiais para análises clí-
nicas; 

f) transporte de material necessário a 
campanhas da saúde pública; 

g) transporte de combustível aeronáutico 
e ferroviário; 
• h) transporte e segurança de valores; 
• i) órgãos da imprensa; 

j) dirigidos por pessoas portadorhs de 
deficiência ou por quem as transportam. 

•Art. 6. - A inobservância da restrição 
objeto do Programa acarretará a autuação da infração 
prevista no artigo 83, inciso X, do Código Nacional de 
Trânsito, ou do dispositivo equivalente que vier a subs-
titui-10 quando da vigência do novo Código, observando-
se as regras de reincidência pertinentes. 

1. - Caracteriza-se a infração por pe-
ríodo de utilização irregular do veiculo no dia e na 
área especificados neste decreto. 

2. - Das penalidades aplicadas caberá 
recurso As Juntas Administrativas de Recursos de Infra-
ções - JARIS/DSV, no prazo ltegal. 

Art. 7■ - Compete ao Diretor do Departa-
mento da Operações do Sistema Viário - DSV da Secretaria 
Municipal de Transportes - fiscalizar, com a parti-
cipação da Companhia de Engenharia de Tráfego - CRT • do 
Comando de Policiamento de Transito - CPTran, o cumpri-
mento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabí-
vel. 

Art. 8. - A Secretaria Municipal de 
Tranaportes - avaliará a conveniência de celebração 
da convénios com órgãos ou entidades federais, estaduais 
ou municipais objetivando a plena execução do Prograx 
de que cuida ;ate decreto. 

Art. 9. - A Secretaria Municipal -d 
Transportes - MT, por meio do Departamento de Operaçõe 
do Sistema Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial 
do Município, anualaente, relatório informativo apresen-
tando os resultados técnicos obtidos. 

Foiha 	do drsdp. 
Art. 10 - Dworád1.1.4-ãCi.21e M21  

Amem: a Secretaria MunicipS) Can 	 SMT, me- 
diante avaliação técnica ou penai 
ficará a necessidade de dar 	

114P ou alterado o Programa da Restri 
Art. 1.1 - Mo WaltOnte 	 vextiijielcQ.940 

dindrias a execução do ProgrEmi - a que se refere este 
decreto' Poderà sofrer alterações ou *ar suspensa; pelo 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) diu.'nediante. 
Portaria da ~reteria Municipal de Transportes - SMT. 

Parágrafo único - Entende-se por ocorreu-
cies extraordinárias, aquelas que afetem a. fluidez do 
trânsito, tais como, 'enchentes,. calamidades, 'greves, 
acidente* na infra-estrutura viária, etc, ou quando for 
previsível a beina de volume de tráfego, em datas próxi-
mas a feriados. 

Art. 12 - Fica a Secretaria Municipal de 
Transportes autorizada a manter entendimentos com o Go-
verno Estadual e as Prefeituras doe Municipins.411eltro-
fon no sentido de estabelecer um programa integrado de 
transportes coletivos na região metropolitana. 

Art. 13 - Revogadas as disposições OS 
contrário, este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplica-
ção de penalidades, que vigorarão a partir do 8. dia de 
sua vigência. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de outvbco 
de 1997, 444 1  da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, mons= 	 • 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretario dos Negócios Jurí-
dicos 
JOSE ANTOM/0 DE FREITAS, ~rotário das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario Municipal de Trans-
portes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de. 
cutubro 	de 1997. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretária do Governo Municipal 

ANEXOS I e II INTEGRANTES 60 DECRETO N. 37.085 
'DE 3 DM OUTUBRO DE 1997 

Ammo 1 - amaçaci DAS VIAS 

Vias que compõem o perimotro do bani Anel Viário: 

Marginal Tieté / Sentido Rodovia Presi-
dente Castelo Branco / Rodovia Ayrton Senas 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre 
Ponte dos Remédios e Ponte da Freguesia do Ó. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre 
Ponte da Freguesia do ó e ponte Presidente Jilnio Qua-
dros. 

Avenida Condessa Elisabeth de Robiano, 
entre Ponte Presidente JAnio Quadros (antiga Ponta vila 
Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê / Sentido Rodovia Ayrton 
Senna / Rodovia Presidente Castelo Branco 

Avenida Norvan Dias de Figueiredo, entre 
Ponte do Tatuapé • Ponto das Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte 
das Bandeiras e Ponte da Casa Verde: 

Avenida Otaviano Alves da Lima, entre 
Ponte da Casa Verde e ponte Atílio Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre 
Ponte Atílio Fontana e Ponte doa Remédios. 

Trevo de 32 (oCebolikoo), entre Ponte dos 
Remédios e Rua André Beaneuveu. 

Marginal Pinheiros / Sentido Rodovia Pre-
sidente Castelo Branco, Interlagos 

• Avenida da Marginal Reguarda do Rio Pi-
nheiros, Via Expressa saída da Rodovia Castelo Branco, 
entre salda do Trevo de 32 ("Ceboliko") a Avenida Erige: 
nheiro Billings. 

' 	Rua André Baauneveu, entre saída do Trevo 
32 (oCebolãow) e Avenida Engenheiro Billings, Via Ex-
pressa. 

Avenida Engenheiro Billings Via Expressa 
e Local, entre Avenida André Beauneveu e Ponte da Cidade 
Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro Via Local, 
entre Ponte Cidade Universitária e Ponte Engenheiro Ary 
Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via 
Expressa, entre Ponte Cidade Universitária a Ponte Enge-
nheiro Ary Torres. 

Marginal PiCheiros / Sentido Interlagos / 
Rodovia Presidente Castelo Branco 	 • 

Avenida das Nações Unidas, entre Viaduto 
República da Arménia e Ponte dos Remédios. 
• Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Muge-
ribeiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte Cidade Jardim) e 
Rua Manduri. 

• Rua General Furtado Nascimento, Via Lo-
cal, entre Rua Niralta e Avenida Arruda Botelho. 

Ponte Engenheiro Ary Torres 
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 • Avenida PreSideatik 
Complexa Viario Maria Maluf a Pegai  

• 
Praga Alterar Dutra 
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DECRETO N. 37.346 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1998 

Altera o Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, regulamentador da Lei n. 12. 
490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar o Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de melhor adequar o "Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores", implantado pela Lei n. 12. 490, de 3 de outubro de 
1997, e regulamentado pelo Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, decreta: 
Art. 1 0  A alínea "h" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
h) transporte e segurança de valores, devidamente autorizado pelo Departamento de 
Polícia Federal." 
Art. 20  Ficam acrescentadas alíneas "I" e "m" ao inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 
37. 085, de 3 de outubro de 1997, com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
I) transporte de produtos alimentares perecíveis; 
m) veículos especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de serviços 
médicos." 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Decreto n. 38.815 de 16 de dezembro de 1999 

Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de 
outubro de 1997. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, DECRETA: 
Art. 1 0  A alínea "c" do inciso VI do artigo 50  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50 	  
VI - 	  
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, 
coleta de lixo e correio, devidamente identificados como tais;" 
Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
CELSO PITTA - PREFEITO 
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Decreto n. 39.538 de 20 de junho de 2000 

Dá nova redação ao artigo 1 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 12.490(2), de 3 de outubro de 1997, autorizou 
o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores 
neste Município; 
CONSIDERANDO que o artigo 1 0, § 20  da mencionada lei previu a edição de normas 
regulamentares, que deverão definir critérios adotados para a implantação da medida; 
CONSIDERANDO que houve um aumento considerável do volume de veículos em 
circulação no mês de julho de 1999, apesar das férias escolares no período, sendo 
esperada a repetição de tal situação; 
CONSIDERANDO os termos do Relatório "Operação Horário de Pico - 2 0  Avaliação", de 
outubro de 1999, elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, 
recomendando a implantação, também nos meses de julho, do "Programa de Restrição 
ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo", DECRETA: 
Art. 1 0  O artigo 1 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica criado o "Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no 
Município de São Paulo", em caráter experimental, a ser implantado nos meses de 
fevereiro a dezembro, nos períodos compreendidos entre 7h00 e 10h00 e entre 17h00 
e 20h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados." 
Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
CELSO PITTA - PREFEITO 
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DECRETO No 41.600, 11 DE JANEIRO DE 2002 

Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta o Programa 
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997, autorizou o Executivo a 
implantar o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São 
Paulo, bem como a definir os respectivos critérios; 
CONSIDERANDO o significativo aumento da frota de veículos do Município, com a 
intensificação do fluxo veicular mesmo no mês de janeiro, acarretando aumento da média 
de lentidão máxima, conforme estudos elaborados pela Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade da adoção de medidas tendentes a garantir maior 
fluidez do tráfego na Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1° - O artigo 10  do Decreto n 0  37.085, de 3 de outubro de 1997, com a alteração 
introduzida pelo Decreto n 0  39.538, de 20 de junho de 2000, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a implantar o 
Programa no mês de janeiro, mediante portaria do Secretário da qual deverão constar as 
razões de sua edição". 
Art. 2°- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 11 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003 

Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no 
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, incumbido 
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente; 
CONSIDERANDO que o exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constitui 
serviço público relevante; 
CONSIDERANDO que, nos termos do disposto na Lei no 12.490, de 3 de outubro de 
1997, a restrição ao trânsito não se aplica, entre outros, aos veículos utilizados em 
serviços essenciais e de emergência; 
CONSIDERANDO, por fim, que o conselheiro tutelar presta atendimento a criança e 
adolescente vítimas de violência e sob risco social, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso VI do artigo 5o do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa 
a vigorar acrescido da letra I, com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
VI - 	  
1) a serviço dos Conselhos Tutelares." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXIERA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal] 

Retificação da publicação do dia 13 de novembro de 2003 
DECRETO No 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003 
No Art. 1 0, leia-se como segue e não como constou: 
	, passa a vigorar acrescido da letra n, com a seguinte redação: 
#1 

VI - 	 
n) a serviço dos Conselhos Tutelares."(NR) 
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DECRETO No 45.273, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004 

Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de 
outubro de 1997, com a redação conferida pelo Decreto no 38.815, de 16 de dezembro 
de 1999. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A alínea "c" do inciso VI doartigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 
1997, alterada pelo Decreto no 38.815, de 16 de dezembro de 1999, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 5o 	  
VI - 	  
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, 
coleta de lixo, tapa-buracos e correio, devidamente identificados como tais; 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GERSON LUIZ BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2004. 
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  47.680, DE 12 DE SETEMBRO DE 2006 
Altera o Decreto n 0  37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei n 0  
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ presta 
serviço de transporte público de passageiros, de caráter essencial para a Cidade de 
São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso VI do artigo 5° do Decreto n 0  37.085, de 3 de outubro de 1997, passa 
a vigorar acrescido da alínea "o", com a seguinte redação: 
"Art. 5° 	  
VI - 	  
o) a serviço da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, utilizados na 
segurança do transporte metroviário nos termos da Lei Federal n 0  6.149, de 2 de 
dezembro de 1974, bem como os destinados à manutenção de emergência do sistema 
metroviário, devidamente identificados com o logotipo do METRÔ na traseira, frente e 
laterais, acrescido das palavras Manutenção ou Segurança, de acordo com a finalidade 
de uso do veículo."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de setembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



24/6/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo w1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
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1/1 
Título: DECRETO N°49.800 23/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei n 0 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a 

implantação do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores 
Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
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DECRETO N0  49.800, DE 23 DE JULHO DE 2008 
Regulamenta a Lei n 0  14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação 
do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, de que trata a Lei n 0  14.751, de 28 de maio de 2008, fica regulamentado 
na conformidade das disposições previstas neste decreto. 
Art. 20 . O Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, fica implantado no Município de São Paulo, em caráter experimental, nos 
períodos compreendidos entre 7h e 10h e entre 17h e 20h, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados. 
Art. 30 . O Programa abrange o Centro Expandido, incluídas as vias que o delimitam e 
que formam o Minianel Viário, ficando proibida a circulação de veículos automotores 
pesados, do tipo caminhão, na referida área, com base no dígito final da placa de 
licenciamento do veículo, nos horários fixados no artigo 2 0  deste decreto, na seguinte 
conformidade: 
I - 2as feiras: finais 1 e 2; 
II - 3as feiras: finais 3 e 4; 
III - 4as feiras: finais 5 e 6; 
IV - 5as feiras: finais 7 e 8; 
✓ - 6as feiras: finais 9 e 0. 
Parágrafo único. O Centro Expandido, conforme os Anexos I e II do Decreto n 0  37.085, 
de 3 de outubro de 1997, com as alterações posteriores, é delimitado pelas seguintes 
vias: 
I - Marginal do Rio Tietê, entre Avenida Salim Farah Maluf e Marginal do Rio Pinheiros; 
II - Marginal do Rio Pinheiros, da Marginal do Rio Tietê até a Avenida dos 
Bandeirantes; 
III - Avenida dos Bandeirantes, em toda a extensão; 
IV - Avenida Afonso D'Escragnole Taunay, em toda a extensão; 
✓ - Complexo Viário Maria Maluf, em toda a extensão; 
VI - Avenida Presidente Tancredo Neves, em toda a extensão; 
VII - Avenida das Juntas Provisórias, em toda a extensão; 
VIII - Viaduto Grande São Paulo, em toda a extensão; 
IX - Avenida Professor Luís Ignácio de Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Avenida Salim Farah Maluf; e 
X - Avenida Salim Farah Maluf, em toda a extensão. 
Art. 40 . As disposições deste decreto são aplicáveis aos veículos automotores pesados, 
do tipo caminhão, independentemente da localidade de seu licenciamento. 
Art. 50 • A restrição estabelecida pelo Programa não se aplicará aos seguintes veículos 
automotores pesados, do tipo caminhão: 
I - guinchos; 
II - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência. 
Parágrafo único. Para os fins do inciso II do "caput" deste artigo, são considerados 
serviços essenciais e de emergência aqueles previstos no inciso VI do artigo 5 0  do 
Decreto n 0  37.085, de 1997, com as respectivas alterações posteriores, o qual 
regulamenta a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997. 
Art. 60 . A inobservância da restrição objeto do Programa de que trata este decreto 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei Federal n 0  9.503, de 23 de setembro de 1997). 
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Art. 70. Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, por meio dos agentes da autoridade de trânsito, 
fiscalizar o cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 80 . Visando ao pleno cumprimento das determinações contidas neste decreto, 
poderão ser celebrados convênios com órgãos ou entidades federais, estaduais ou 
municipais. 
Art. 90 . A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial da Cidade, 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 10. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, a Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, mediante avaliação técnica ou pesquisa junto à população, verificará a 
necessidade de dar continuidade, cancelar ou alterar o Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão. 
Art. 11. No caso de ocorrências extraordinárias, a execução do Programa poderá sofrer 
alterações ou ser suspensa pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Entendem-se por ocorrências extraordinárias aquelas que afetem a 
fluidez do trânsito, tais como enchentes, calamidades, greves, acidentes na infra-
estrutura viária e outros eventos que comprometam as atividades da Cidade, ou, 
ainda, quando for previsível a baixa de volume de tráfego em datas próximas a 
feriados. 
Art. 12. Este decreto entrará em vigor em 28 de julho de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa : 55229  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°55.229 18/06/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Declara ponto facultativo nas reparatições públicas municipais e dispõe sobre a 

restrição ao trânsito de veículos automotores no dia 23 de junho de 2014. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/06/2014.  
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Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.229, DE 18 DE JUNHO DE 2014 
Declara ponto facultativo nas repartições públicas municipais e 
dispõe sobre a restrição ao trânsito de veículos automotores no dia 
23 de junho de 2014. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a realização, em São Paulo, de partida de futebol da Copa do 
Mundo FIFA 2014, bem como do jogo da Seleção Brasileira de Futebol, ambos no dia 23 de 
junho de 2014, a recomendar providências visando diminuir o fluxo de pessoas em 
deslocamento pela Cidade, contribuindo, assim, para a mobilidade urbana, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado ponto facultativo na Administração Pública Municipal Direta, 
Autárquica e Fundacional no dia 23 de junho de 2014. 

§ 1° Deverão funcionar as unidades cujas atividades não possam sofrer solução de 
continuidade. 

§ 2° Nas demais unidades, a critério dos titulares dos respectivos órgãos, poderá ser 
instituído plantão nos casos julgados necessários. 

Art. 2° Em caráter excepcional, fica proibida, no dia 23 de junho de 2014, no período 
ininterrupto entre 7 (sete) e 20 (vinte) horas, a circulação dos veículos automotores com placa 
de finais 1 e 2, na área do Centro Expandido de que trata o Decreto n° 37.085, de 3 de outubro 
de 1997, com suas alterações posteriores, observadas, no que couber, todas as demais 
disposições da Lei n° 12.490, de 3 de outubro de 1997, e do Decreto n° 37.085, de 3 de 
outubro de 1997, com suas alterações posteriores. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2014. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 11733 

Total de referências : 

 

Maria J sé 44itiveira 
Técnica Admi 	r 	o-RF 10.940 

      

      

1/1 
Título: LEI No 11.733 27/03/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos em Uso", e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 522/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.305/1996 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.463/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior.; (ver 
documento)  
Decreto no 50.232/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (=- 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 34.099/1994 - Cria, no Municipio de Sao Paulo, o "Programa de Inspeçao e 
Manutençao de Veiculas em Uso" - I/M- SP. 
- Decreto no 51.146/2009 - Dispõe, para o exercício de 2010, sobre o valor do reembolso a 
que se refere o art. 4 0  desta Lei, na redação dada pela Lei no 14.717/2008. 

Alterações: Lei 12.157/1996 - Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos 
em Uso", instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.717/2008 - Altera os arts. 4 0, 50  e 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.688/2013 - Altera esta Lei e acrescenta os arts. 3o-A e 4o-A. (ver documento) 

[ Back 
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Adm 	v RF 10.940 

LEI N* 11.733 , pE. 27 DE 	MARÇO DE 1995 
Dispãe sobre.a. criação do . Programa 	de 
Inspeção e Manutençao de Veículos em Uso., 
e da outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de 54 Paulo', usando 
das atribuiç6es que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, ela sessão de 14 de mar-
ço de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica criado, no município de São 
Paulo no Ambito da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA, órgào,do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção 
de veículos em Uso". 

Art. 22 - Para implementação do Programa 
serão instalados no território do Município de São Paulo 
~troo da inspeção e certificação de veículos, de forma 
a controlar as emissões de poluentes pela frota licen-
ciada no Município de São Paulo. • 

Art. 25 A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - - SVNA selecionará., por concorrência 
pública, empresa ou consórcio de empresas tecnicamente 
capacitadas para, por Concessão, e pelo prazo de 10 (dez) 
anos, renovável por igual período, prestar serviços de 
implantação separação dos centros de inspeção. 

• 12 - A Secretaria Municipal do Verde e 
do'lleio Ambiente - SVMA fiscalizará a prestação dos ser-
viços de que trata o "caput" deste artigo. 

fi 22 -:A concessionária cobrará dos pro-
prietárioa -de-velculos'-integrantes da frota licenciada no 
Município de São Paulo preço público pelos serviços da 
Me trata o "caput" deste artigo,'.noa valores aprovados 
-pela Secretaria' Municipal do Verde e do Melo Ambiente
SVMA, no procedimento licitatório. 

• 32 - O laudo de emissão de poluentes 
realizado pela concessionária deverá ruir emitido em 2 
(duas) vias, atendo uma delas obrigatoriamente, remetida 
'Secretaria Municipal dor Verde e do Meio Ambiente - 

SVMA. 
Art. 42 - A concessionária deverá repassar 

mensalmente ao poder concedente 6% (seis por cento) do 
produto arrecadado em razão da prestação dos serviços ob-
jeto da concessão. 
• Art. 52 - A inspeção e a certificação de 
veículos da frota licenciada no Município de São Paulo 
são obrigatórias • deverão ser feitas anualmente, com an-
tecedência máxime de 90 (noventa) dias da data limite 
para licenciamento anual dos veículos. 

Parágrafo único - Mo primeiro ano de fun-
cionamento do programa Berilo obrigatórias a inspeção e a 
certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante, 
e, em cada ano subsequente, a inspeção e a certificação 
abrangerão tampam um veículos de' modelos anteriores a 
1989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente, 
a cada novo ano. - 

Art. 62. ■ A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SUMA, através.do Departamento de' 
Controle da-Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões 
máximos de emissão .de poluentes atmosféricos pela frota 
circulante, observados os limites constantes dos Anexos à 
Resolução n2 7, de 31 de agosto de 1993,.do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

Parágrafo único - Competirá aos Agentes 
Ambientais do Departamento de Controle da Qualidade Am-
biental exercer a fiscalização e proceder à autuação dos 
veículos que estiverem em desacordo com os padrões adota-
dos. 

Art. 72 - A*Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente -SVMA divulgara; em conjunto, com os 
demais órgãos municipais, através de campanhas educativos 
e de esclarecimento, a implantação do "Programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", dando ampla 
publicidade dos locais onde se encontram instalados os 
centros de inspeção e certificação obrigatória .  de 
Veículos integrantes da frota licenciada do Município de 
São Paulo. 

. Art. 82 - O disposto na presente lei será 
regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) . 
dias, ina necessário. ' 

• • 	Art. 92 - As - despesas com a execução desta 
lei correrão por conta das dotações 'orçamentarias pró-
prias., 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA CO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27de março 
de 1995, 442* da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negogios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
WERKE EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 	27 de 
março 	de 1995. 

EDEVALDO A1,VES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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LEI N. 12.157 - DE 9 DE AGOSTO DE 1996 

Introduz alterações no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, 
instituído pela Lei n. 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 262/96, do Executivo) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a antecipar o cronograma de implantação do 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, instituído pela Lei n. 11.733, 
de 27 de março de 1995. 
Art. 2 0  Os veículos que em razão de sua destinação ou emprego devam circular com 
maior intensidade poderão ser obrigados a se submeter a mais de uma inspeção anual. 
Art. 3 0  O proprietário que circular com veículo, sem a devida certificação ambiental na 
forma estabelecida pela Prefeitura, sofrerá a aplicação de multa no valor de 300 
(trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, por evento, sem prejuízo das 
sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos. 
§ 1 0  Os débitos oriundos da aplicação das penas previstas nesta Lei serão inscritos 
como Dívida Ativa do Município. 
§ 20  As penalidades referidas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades 
competentes, vinculados à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET. 
Art. 40  Poderá ser adotado, a critério da autoridade, sistema eletrônico de fiscalização 
de veículos. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI No 14.717, DE 17 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 122/08, do Executivo) 
Altera a Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei no 12.157, 
de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no referido Programa. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Os arts. 4 0, 5o e 6o da Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . O proprietário do veículo aprovado na inspeção de que trata o art. 1 0  desta 
lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA o reembolso do valor do serviço pago à concessionária, 
obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições: 
I - o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar inscrito no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei no 14.094, de 6 
de dezembro de 2005; 
II - o veículo deverá estar com o licenciamento regularizado; 
III - não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
- IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente da Federação, 
em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo inspecionado. 
Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será definido 
anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100°/o (cem por 
cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário mercantil, à 
concessionária." (NR) 
"Art. 5 0 	  
Parágrafo único. O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronogranna de 
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São Paulo." (NR) 
"Art. 60 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do 
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos 
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites 
fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ao Departamento de Operação do Sistema Viário - 
DSV e à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET proceder à fiscalização e autuação 
dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NR) 
Art. 2 0 . O art. 3 0  da Lei no 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 30 . O proprietário que circular com veículo sem a devida certificação ambiental na 
forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa no valor de R$ 
550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), por circulação, sem prejuízo das sanções de 
trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos. 
§ 1 0 	  
§ 20 	  
§ 3 0 . A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares. 
§ 40 . A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do 
disposto no art. 2o, e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 
§ 50 • Caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do 
vencimento, haverá incidência de: 
I - correção monetária, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data de 
vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento; 
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II - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do 
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR) 
Art. 3 0 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 1 0  da Lei 
no 12.157, de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2008. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 12/04/2013, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.688, DE 11 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 24/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Plano de Controle de Poluição Veicular do Município de São Paulo - 
PCPV-SP e o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município 
de São Paulo - I/M-SP, bem como altera a Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Cabe ao Executivo elaborar o Plano de Controle de Poluição Veicular do 
Município de São Paulo - PCPV-SP, em consonância com o Plano de Controle de 
Poluição Veicular do Estado de São Paulo - PCPV, tendo como base o inventário de 
emissões de fontes móveis e, quando houver, o monitoramento da qualidade do ar, 
visando à redução da emissão de poluentes. 
Parágrafo único. O PCPV-SP deverá caracterizar, de forma clara e objetiva, as 
alternativas de ações de gestão e controle da emissão de poluentes e do consumo 
de combustíveis, incluindo Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso 
- I/M, quando este se fizer necessário. 
Art. 20 . O PCPV-SP deverá ser periodicamente avaliado e revisto pelo Executivo 
com base nos seguintes quesitos: 
I - comparação entre os resultados esperados e aqueles obtidos, especialmente o 
que se refere às emissões inicialmente previstas e aquelas efetivamente obtidas por 
meio da implementação do Plano; 
II - avaliação de novas alternativas de controle de poluição veicular; 
III - evolução da tecnologia veicular de novos modelos e das tecnologias de 
inspeção veicular ambiental; 
IV - projeções referentes à evolução da frota circulante; 
V - relação custo/benefício do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em 
Uso do Município de São Paulo - I/M-SP, identificada em estudos promovidos pelo 
Executivo, e de outras alternativas de ações de gestão e controle da emissão de 
poluentes e do consumo de combustíveis. 
Parágrafo único. O PCPV-SP deverá ser revisto, no mínimo, a cada 3 (três) anos, 
podendo o órgão responsável estabelecer intervalo menor entre as revisões. 
Art. 3 0 . A obrigatória reavaliação periódica do Plano de Controle de Poluição 
Veicular do Município de São Paulo - PCPV-SP implicará revisão do Programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo - I/M-SP, e 
deverá estabelecer, no mínimo: 
I - a frota-alvo e respectivos embasamentos técnicos e legais; 
II - a forma de vinculação com o sistema estadual de registro e de licenciamento de 
trânsito de veículos; 
III - a periodicidade da inspeção; 
IV - a análise econômica; 
V - a forma de integração, quando for o caso, com programas de inspeção de 
segurança veicular e outros similares. 
§ 1 0 . A definição e as alterações da frota-alvo deverão ser precedidas pelos estudos 
mencionados no inciso V do art. 2° desta lei e estar fundamentadas em laudos 
técnicos elaborados por instituição idônea e de renome, com comprovada 
experiência, orientadas pelos princípios de sustentabilidade ambiental, 
economicidade, eficiência e eficácia do modelo. 
§ 20 . A frota-alvo poderá compreender apenas uma parcela da frota total, podendo 
ser fracionada no mesmo exercício ou em exercícios distintos, e ser ampliada ou 
restringida a critério do Executivo em razão da experiência e dos resultados obtidos 
com a implantação do I/M-SP e das necessidades locais. 
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Art. 40 . Os fabricantes de veículos deverão comprovar a observância dos limites de 
emissão de poluentes e a efetiva disponibilização, nas redes de assistência técnica 
a eles vinculadas, de equipamentos e pessoal habilitado para a realização de 
serviços de diagnóstico, regulagem de motores e sistemas de controle das emissões 
para os veículos que venham a circular no território do Município de São Paulo, nos 
termos dos arts. 1 0  e 13 da Lei Federal n° 8.723, de 28 de outubro de 1993. 
Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas no "caput" deste 
artigo sujeita o infrator às sanções da Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, a serem impostas pela fiscalização ambiental municipal. 
Art. 50 . A Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, modificada pelas Leis n° 12.157, 
de 9 de agosto de 1996, e n° 14.717, de 17 de abril de 2008, passa a vigorar com 
as seguintes alterações, acrescida dos arts. 3°-A e 4°-A: 
"Art. 3 0-A. A atividade de inspeção de veículos em uso do Município de São Paulo 
poderá ser realizada por meio de empresas autorizadas, em substituição ao regime 
de concessão e aos centros de inspeção e certificação de veículos previstos nos 
arts. 2° e 3° desta lei. 
§ 1 0  Caberá ao Executivo definir os critérios mínimos para habilitação e 
credenciamento de empresas capacitadas para a realização das inspeções 
veiculares, além do preço máximo e da forma de pagamento. 
§ 2 0 . As empresas credenciadas terão as instalações e os equipamentos certificados 
pelo Executivo, por si ou por meio de entidade idônea e de renome, que fiscalizará 
a conformidade durante a realização das inspeções." (NR) 
"Art. 40 . O proprietário do veículo licenciado no Município de São Paulo aprovado na 
inspeção de que trata o art. 1° desta lei, ou o arrendatário mercantil, poderá 
solicitar, à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, o reembolso 
do valor do serviço pago à concessionária no exercício de 2013, obedecidas, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo 
corresponderá ao total pago pelo proprietário ou arrendatário mercantil do veículo à 
concessionária, limitado a 1 (um) reembolso no exercício para cada veículo." (NR) 
"Art. 40-A. A partir de 2014, o proprietário do veículo licenciado no Município de 
São Paulo, ou o arrendatário mercantil, ficará isento do pagamento do preço devido 
à concessionária ou à credenciada, relativo à primeira inspeção do veículo a cada 
exercício." (NR) 
"Art. 5 0 . A inspeção e a certificação de veículos da frota licenciada no Município de 
São Paulo são obrigatórias. 
§ 1 0 . A periodicidade da inspeção, a partir de 1 0  de janeiro de 2014, será: 
I - anual para a frota a diesel; 
II - para os demais veículos: 
a) dispensados da inspeção os veículos novos nos 3 (três) primeiros exercícios, 
incluindo o ano em que o primeiro licenciamento foi ou deveria ter sido realizado; 
b) bienal, devendo ser realizada no 3 0  (terceiro) exercício após o ano em que o 
primeiro licenciamento foi ou deveria ter sido realizado e, a partir daí, em exercícios 
alternados; e 
c) anual, devendo ser realizada no 9 0  (nono) exercício após o ano em que o 
primeiro licenciamento foi ou deveria ter sido realizado e, a partir daí, em todos os 
anos seguintes. 
§ 20 . O Executivo estabelecerá o cronograma de inspeção dos veículos incluídos na 
frota-alvo, definindo a antecedência máxima em relação à data limite para 
licenciamento anual dos veículos. 
§ 30 . O Executivo poderá incluir, na frota-alvo, os veículos licenciados em outros 
municípios que: 

I - circulem mais de 120 (cento e vinte) dias por ano no território do Município de 
São Paulo; 

II - pleiteiem regime de exceção para circulação em áreas restritas; 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



Éôlhã n° 	g 	do proc. 
N 6  .OJ 	de 0-11-1  
O funclon 

	

MaIJs 	e 	ra 

	

Técnico Adm n. 	vo.RF 10.940 

III - sejam ônibus intermunicipais ou fretados que circulem no Município mediante 
autorização do poder municipal; 
IV - sejam veículos de carga. 
§ 40

. A inclusão, no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do 
Estado de São Paulo, dos veículos listados no § 30 deste artigo implica sua exclusão 
do programa municipal." (NR) 
Art. 60 . Fica o Executivo autorizado a alterar o objeto da concessão ou a extinguir o 
contrato por motivo de interesse público, nos termos do art. 37 da Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
Art. 70 • O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 80

. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de abril de 2013, 460

0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de abril de 2013. 
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Título: DECRETO No 34.099 14/04/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria, no Municipio de Sao Paulo, o "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos em Uso" 
- I/M-SP, e da outras providencias. 

Notas complem.: - Decreto no 34.178/1994 - Reabre e prorroga o prazo previsto no art. 3 0  deste Decreto. 
- Convenio entre o Estado de Sao Paulo e o Municipio de Sao Paulo objetivando a implantaçao 
do "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos em Uso". DOM 24/09/1994 p. 1-2 c. 
todas, 1. 
- Alteraçao do Convenio. DOM 29/09/1994 p. 1 c. 2. 
- Lei no 11.733/1995 - Dispoe sobre a criaçao do "Programa de Inspeçao e Manutençao de 
Veiculos em Uso". 
- Decreto no 36.305/1996 - Regulamenta a Lei no 11.733/1995. 
- Lei no 12.157/1996 - Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de 
Veiculos em Uso", instituido pela Lei no 11.733/1995. 

[ Back 

1/1 

htt3://cm332adm/scri3ts/wxis.exe/iah/ 	 0/07/71"11. 
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DECRETO N9•34.099 , DE 14 DE ABRIL DE 1994 

Cria,no Município de São Paulo, o "Pro-
grama de Inspeção e Manutenção de Velou 
los em Uso" - I/M-SP, e dí outras provi= 
dincias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 23, inciso V/ da 
Constituição Federal, é competência comum da União, dos 
Estados e dos Municípios proteger o meio ambiente e com 
bater a poluição em qualquer de suas formas; 
CONSIDERANDO que, na forma prevista na Lei n9 11.426, de 
18 de outubro de 1993, compete ã Prefeitura do Município 
de São Paulo, pela Secretaria Municipal do Verde • e .do 
Meio Ambiente, estabelecer com o Orgao Central (Federal) 
e com o Orgão Seccional (Estadual), do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA, critério visando a otimiza-
ção da-ação de defesa do meio ambiente no âmbito deste 
Município; . 

CONSIDERANDO que a Reaolução n9-7, de.-31 de agosto . .cle 
1993, do Conselho Nacional do Melo Ambiente - CONAMA, de 
finiu as diretrizes bãsicas e os padrões de emissão para 
o estabelecimento de Programas de Inspeção e Manutenção 
de Veículos em Uso - I/M, atribuindo aos órgãos estadu-
ais e municipais competentes o estabelecimento de íreas 
prioritArias-para a implantação de aludidos Programas de 
I/M; 

CONSIDERANDO que a emissão de poluentes atmosféricos eml 
tidos pela frota de veículos em circulação no Munícipia 
de São Paulo vem atingindo Indicas superiores aos patxms 
aceitos mundialmente; 
CONSIDERANDO que, conforme disposto no artigo 225 &ame 
tituição Federal, -  é da responsabilidade da Administração 
Municipal propiciar aos cidadãos um meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, sendo dever seu defender e prote 
ger o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, 
DECRETA: 

Art. 19 - Fica criado, no Município de São 
Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal do Verde e • do 
Maio Ambiente - SVMA, órgão local do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente SISNAMA, nomeada entidade executora, o 
"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Deo". 

Art. 29 - Pata implementação do Programa, 
serão implantados, no territõrio do Município de São. Pau 
lo, centros de inspeção e certificação de veículos, cla 
forma a controlar as emiasões.de poluentes pela frota cir culante. 

' 	.Art.•39 - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias, a con-
tar ds. Publicação deste decreto, publiparí Edital de Con-
corrência, no tipo de técnica e preço, na forma da legisla 
ção em vigor, destinado a selecionar empresa mi consorcia 
de empresas para a prestação de serviços de implantação 
e operação de centros de inspeção e certificação de veiou 
los licenciados no Município de São Paulo, ficando a car-
go dessa Pasta a fiscalização da prestação desses serldlopcm. 

Parãgrafo unico - A adjudicatArla .:caberã 
cobrar dos proprietArios de veículos integrantes da frota 
circulante no Município de 'Sio Paulo remuneração pelos ser 
viços de que trata o."caput" deste artigo nos valores aprOT 
vedas pela Secretaria Municipal do Verde do Meio Ambien te, no curso do procedimento licitatOrio. 

	

t 	'Art. 49 - A inspeção e a certificação de 
veículos da frota circulante sao obrigatórias e davezioser 
feitas anualmente. 

Parigrafo único - No primeiro ano de fun-
Cionamento do Programa serão obrigatórias a inspeção e a 
certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante , e ,  em cada ano Subsequente, a inspeção e a certificaçãoabasn .  gene, também, —Os veículos de ano modelo de 5 (cimo) anos 
anteriores ao previsto no exercício anterior. 

	

' • 	Art. 59 - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente, através do Departamento de Controle' 
da Qualidade Ambiental, estabelecerã os padrões mAximos 
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulan-
te, observados os limites constantes dos Anexos A Resolu 

go n9 7, de 31Ãe agosto de 1993, do conselho Nacional 
Meio Ambiente.- CONAMA. 

Art. 69 - A Secretaria Municipal do' Verde 
e do Meio Ambiente divullarã, em conjunto com os ' demais 
órgãos Municipais, atreves de campanhas educativas e de 
esclarecimento, a Implantação do "Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso", dando ampla publicidade aos 
locais onde se encontram instalados os centros de inspe- 
ção e certificação obrigatória de veículos integrantes da 
frota circulante. 

Art. 79 - Este decreto entrarí em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 	em contrArio. . 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 14 de 'abril 
.de.1994, 4419 da'fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	 • JOSÉ ALTINO MACHADO, SecretArio dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretArio das Finanças WERNER ETIGENio SULAUF; SecretArio Municipal do Verde e do Meio Ambiente . 
Publicado na Secretaria do Governo.Municipal, em 14 de abril 	de 1994. 
EDEvALDo ALVES DA SILVA, SecretArio do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-00026/2013 dos Vereadores Mário Covas Neto 
(PSDB), Ricardo Young (PPS) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a aplicação de penalidade de advertência por escrito, nos casos de 
não reincidência nos últimos 12 meses da infração de inobservância do Rodízio", 
alterando o art. 3 0  da Lei 12.490/97. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Altera-se o artigo 3° da Lei 12.490 de 03 de outubro de 1997, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
Lei 12.490/97 
(—) 
Art. 3 0  A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
Parágrafo único. Será imposta a penalidade de advertência por escrito, não sendo o 
infrator reincidente nos últimos 12 meses na infração prevista no caput deste 
artigo. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Comissões, às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-0112/2013 e RDS 13-0442/2013 alteram os autores 
desse projeto. 

Publicação original DOC 27/02/2013, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-00026/2013 do Vereador Mário Covas Neto (PSDB) 
"Dispõe sobre a aplicação de penalidade de advertência por escrito, nos casos de 
não reincidência nos últimos 12 meses da infração de inobservância do Rodízio", 
alterando o art. 3 0  da Lei 12.490/97. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Altera-se o artigo 3° da Lei 12.490 de 03 de outubro de 1997, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
Lei 12.490/97 
(—) 
Art. 30  A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
Parágrafo único. Será imposta a penalidade de advertência por escrito, não sendo o 
infrator reincidente nos últimos 12 meses na infração prevista no caput deste 
artigo. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Comissões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00273/2013 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Introduz alterações na Lei no.12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  O artigo 30  da Lei no 12.490, de 03 de outubro de 1997, fica acrescido do 
parágrafo único com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Excetuam-se da penalidade prevista no caput deste artigo os 
veículos que forem flagrados até 15 (quinze) minutos após o início do horário 
estabelecido no Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores do 
Município." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 11. C1 PAULO 
2237/2015 	 PL0308/14 

Folha n° 	(1(  clo Proc. 
Ne221_35 de 20 
Paulo Victor Freire 

RF 11.335 SGP. 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0308/14. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Reis que objetiva alterar a 
redação do §1° do artigo 1° da Lei Municipal n° 12.490, de 3 de outubro de 1997, e 
nela inserir o artigo 2°-A. Com  tais alterações, o Poder Executivo municipal estará 
autorizado a restringir a circulação de veículos nas vias públicas de segundas a 
sextas-feiras, entre às 7h e 20h3Omin, e deverá criar programa destinado a permitir o 
livre tráfego em horários proibidos, mediante cobrança de taxa de isenção do rodízio, 
destinada ao Fundo Municipal de Desenvolvimento do Trânsito. 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta, tendo em 
vista que a ordenação da circulação urbana e do tráfego local é de estrita 
competência do Município (in Direito Municipal Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, 6a 
edição atualizada por Izabel Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 
Editora Malheiros, 1993, p. 319), ex vi do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, e 
179, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

No que se refere à iniciativa legislativa, cabe destacar que não há vício na propositura 
em comento, haja vista não se tratar daquelas matérias de iniciativa reservada ao 
Chefe do Poder Executivo municipal, prevista em rol exaustivo no artigo 37, §2°, da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. A este respeito, assim já julgou o Supremo 
Tribunal Federal: 

RELCOM 

2392/2015 

"EMENTA: ADI - LEI N° 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI N° 9.535/92 - BENEFÍCIO 
TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - 
REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA 
USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE 
DO PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - 
MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a 
iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de 
direito tributário. - A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito 
estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na  
medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do  
processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma  
constitucional explícita e inequívoca.  - O ato de legislar sobre direito 
tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, 
não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo 
processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado." 
(grifamos) 
(STF, ADI 724 MC/ RS, Tribunal Pleno, Relator Ministro Celso de Mello, 
por maioria, julgado em 07.05.1992 e publicado no DJ de 27/04/2001) 

Além disto, a constitucionalidade da Lei Municipal n° 12.490, de 3 de outubro de 1997, 
que permite ao Poder Executivo estabelecer restrição de tráfego de veículo 
automotores em determinados horários e regiões na cidade, já foi declarada pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo, em acórdão assim ementado: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  1 
03080-14 m 
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• 

SELINO T TO 

DAVI &kt--- 

ARI FRIEDENBACH 

TE LOPES 

EDUAR 

mprRees-BEt-~o 
—VE---\><E1P.A 

GEORGE HATO 

SANDRA TADEU 
Cc.) 

Sala da Comissão de Constituição Justiça ão Participativa, em 021215 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL0308/14 

"VEICULO - Rodízio de veículos - Lei Municipal de São Paulo, SP n.° 
12.490/97 e Decreto n.° 37.085/97, visando combater atravancamento 
de tráfego-Constitucionalidade - Inexistência de ofensa ao direito de 
locomoção, de propriedade e ao princípio da isonomia - Prevalência 
do interesse coletivo — Sentença denegatória da segurança 
confirmada — Recurso desprovido - Cabível o combate ao 
atravancamento de tráfego, ocasionado por congestionamentos, por 
intermédio da instituição de rodízio de veículos, pelos finais das placas, 
inexistindo ofensa aos direitos de locomoção e de propriedade e ao 
princípio de isonomia." 
(TJSP, Ap no MS 9106800-70.1998.8.26.0000, Primeira Câmara de Direito 
Público de Férias, Relator Desembargador Luis Ganzerla, v.u., julgado em 
23/11/1999 e registrado em 16/12/1999) 

Ademais, a restrição do tráfego de veículos automotores prioriza o transporte coletivo, 
já que tornaria a circulação de veículos destinados ao transporte público de 
passageiros mais célere, em consonância com a regra inscrita no § 2°, do artigo 174, 
da Lei Orgânica do Município, na medida em que reduziria o número de veículos 
particulares nas vias por um período maior do dia. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, §3°, inciso XII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov ,br 2 
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